
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.175 - RN (2010/0196704-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZABETH DANTAS MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO 
CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO AFASTADA ANTE O NÃO 
RECONHECIMENTO DA INÉRCIA DO CREDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Para a caracterização da prescrição não basta o transcurso do 
tempo, sendo necessária a presença concomitante: (a) da possibilidade de exercício de 
uma ação que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.

2.   A propósito, a eminente Ministra ELIANA CALMON afirma que a 
prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, 
negligência ou desídia, e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, 
guardião dos valores da moralidade, legalidade, publicidade e eficiência, que se omitiu 
em expressar as razões da recusa ao cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, 
DJe 24.09.2008).

3.   No caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, os 
autores não se quedaram inertes; deduziram, oportunamente, praticando, ao longo de 
todo o período, atos estritamente relacionados com a intenção de cobrar o título.

4.   A alteração do decisum, quanto à ausência de inércia dos 
autores, demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos. 
Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental da UFRN desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 16 de junho de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR

Documento: 1416301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2015 Página  2 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.175 - RN (2010/0196704-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZABETH DANTAS MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão que negou seguimento ao 

seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO AFASTADA ANTE O NÃO RECONHECIMENTO DA INÉRCIA 

DO CREDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA SEGUIMENTO (fls. 91).

2.   Em suas razões recursais, a agravante sustenta o prazo 

prescricional teve início com o transito em julgado da decisão proferida no processo de 

conhecimento, encontra-se, portanto fulminada pela prescrição, a pretensão executiva, 

eis que quando do ajuizamento da presente já havia transcorrido o lustro prescricional 

(fls. 102/103).

3.   Ressalta que o afastamento da prescrição somente é regular 

quando embasado em uma das causas interruptivas expressamente previstas na 

norma. Questões fáticas ligadas ao processo não são suficientes para afastar a 

incidência do lapso prescricional (fls. 104).

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 

Especial. 

5.   É o relatório.
 

Documento: 1416301 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2015 Página  3 de 5



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.223.175 - RN (2010/0196704-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE  
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZABETH DANTAS MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR 

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. 

PRESCRIÇÃO AFASTADA ANTE O NÃO RECONHECIMENTO DA INÉRCIA 

DO CREDOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   Para a caracterização da prescrição não basta o transcurso 

do tempo, sendo necessária a presença concomitante: (a) da possibilidade 

de exercício de uma ação que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.

2.   A propósito, a eminente Ministra ELIANA CALMON afirma 

que a prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada 

por incúria, negligência ou desídia, e jamais por boa-fé na conduta alheia, 

no caso do Estado, guardião dos valores da moralidade, legalidade, 

publicidade e eficiência, que se omitiu em expressar as razões da recusa ao 

cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, DJe 24.09.2008).

3.   No caso dos autos, conforme consta do acórdão recorrido, 

os autores não se quedaram inertes; deduziram, oportunamente, 

praticando, ao longo de todo o período, atos estritamente relacionados com 

a intenção de cobrar o título.

4.   A alteração do decisum, quanto à ausência de inércia dos 

autores, demandaria necessariamente a incursão no acervo 

fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 

7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não 

enseja Recurso Especial.

5.   Agravo Regimental da UFRN desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.
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2.   Conforme anteriormente afirmado, no que toca à prescrição, este 

Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado de que é de cinco anos, 

contados a partir do trânsito em julgado da sentença condenatória, o prazo prescricional 

para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública. Neste sentido:  

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS 

FEDERAIS. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AÇÃO DE 

CONHECIMENTO E EXECUÇÃO. PRAZOS AUTÔNOMOS. TERMO INICIAL 

DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA: TRÂNSITO EM JULGADO 

DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 150/STF. INTERRUPÇÃO POR 

UMA ÚNICA VEZ. CONTAGEM DO PRAZO PELA METADE. SÚMULA 

383/STF.

1. A pretensão executória contra a Fazenda Pública prescreve em 

cinco anos, contados do trânsito em julgado da decisão exequenda e, nos 

termos da Súmula 383/STF, o lapso prescricional é interrompido na data em 

que protocolado o protesto interruptivo, recomeçando a correr pela metade. 

Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp 1.146.072/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, DJe 20/8/2014; AgRg nos EDcl no AREsp 

31.985/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

4/6/2013.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem registrou que o prazo 

prescricional da ação executória iniciado em 1/3/2004 foi interrompido em 

21/1/2009, pelo ajuizamento de uma medida cautelar, recomeçando a correr 

pela metade. Assim, ajuizada a execução em 7/7/2011, quando ainda corria 

o lapso temporal, não é possível reconhecer a ocorrência da prescrição.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 1423716/PE, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 01.10.2014)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 

PÚBLICOS. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PROTESTO 

INTERRUPTIVO. PRESCRIÇÃO. SÚMULAS 150 E 383/STF.

1. A Corte Regional decidiu em conformidade com a jurisprudência 

pacífica desta Corte, segundo a qual o prazo prescricional para pretensão 

executória em desfavor da Fazenda Pública é de cinco anos contados a 
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partir do trânsito em julgado da ação principal, nos termos da Súmula 

150/STF ("rescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.").

2. De outro lado, esta Corte também firmou o entendimento de que 

a prescrição em favor da Fazenda Pública recomeça a correr, por dois anos 

e meio, a partir do ato interruptivo, não ficando reduzida, todavia, aquém de 

cinco anos (Súmula 383/STF).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EDcl no 

REsp. 1146072/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.08.2014)

3.   No caso dos autos, a par de decorridos cinco anos desde o 

trânsito em julgado da Ação de Conhecimento, o Tribunal consignou o seguinte:

5. Ocorre que, in casu, embora o título executivo judicial (advindo 

de demanda coletiva) tenha transitado em julgado em 20.11.02 e a parte 

exequente só tenha proposto a execução do julgado em 26.05.08 (fls. 03), 

não há que se falar em prescrição da pretensão executória, vez que o prazo 

prescricional teve o seu curso interrompido em 20.04.07, com o despacho 

do juízo onde tramitou a ação coletiva cuja sentença ora se executa, que 

indeferiu o pleito dos embargados acerca da possibilidade de execução 

coletiva do julgado, limitando-a a grupos de 10 substituídos (conforme 

certificado às fls. 20 dos presentes autos), momento em que a prescrição da 

pretensão executória recomeçou a correr do início, nos termos do parág. 

único do art. 202 do Código Civil.

6. Observa-se, portanto, que, embora a promoção da execução 

tenha se efetivado quando já escoados mais de 5 anos do trânsito em 

julgado do título executivo judicial da demanda coletiva, a parte apelada 

nunca se manteve inerte quanto à sua pretensão executória, praticando, ao 

longo de todo esse período, atos- estritamente relacionados com a intenção 

de cobrar o título (fls. 48).

4.   Dest'arte, a alteração do decisum, quanto à ausência de inércia 

dos autores, demandaria necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos 

autos. Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a 

pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5.   Neste sentido, o recente precedente:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO 

AFASTADA ANTE O NÃO RECONHECIMENTO DA INÉRCIA DO CREDOR. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Para a caracterização da prescrição não basta o transcurso do 

tempo, sendo necessária a presença concomitante: (a) da possibilidade de 

exercício de uma ação que tutele o direito; e (b) da inércia do seu titular.

2.   A propósito, a eminente Min. ELIANA CALMON afirma que a 

prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por 

incúria, negligência ou desídia, e jamais por boa-fé na conduta alheia, no 

caso do Estado, guardião dos valores da moralidade, legalidade, 

publicidade e eficiência, que se omitiu em expressar as razões da recusa ao 

cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, DJe 24.09.2008).

3.   In casu, o Tribunal local consignou expressamente que a parte 

autora não se manteve inerte, tendo diligenciado na busca de documentos 

para a elaboração dos cálculos para execução. A alteração do decisum, 

quanto à ausência de inércia dos autores, demandaria necessariamente a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida 

encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial.

4.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Sul desprovido. 

(AgRg no AREsp 171.563/RS, de minha relatoria, DJe 23.02.2015)

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. PROTESTO 

INTERRUPTIVO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 

CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Em hipótese idêntica à presente, esta Corte decidiu que "o prazo 

prescricional da ação executória iniciado em 1/3/2004 foi interrompido em 

21/1/2009, pelo ajuizamento de uma medida cautelar, recomeçando a correr 

pela metade. Assim, ajuizada a execução em 7/7/2011, quando ainda corria 

o lapso temporal, não é possível reconhecer a ocorrência da prescrição 

(AREsp 488.300/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 18/06/2014).

2. Ademais, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de 
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origem, consideradas as peculiaridades do caso concreto e destacadas na 

decisão recorrida, exigiria novo exame do acervo fático-probatório constante 

dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto 

na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

515.245/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.09.2014)

6.   Por fim, vale esclarecer que para a caracterização da prescrição 

não basta o transcurso do tempo, é necessária a presença concomitante da 

possibilidade de exercício de uma ação que tutele o direito e a inércia do seu titular. No 

caso, a inércia não restou caracterizada pois, conforme se extrai do acórdão recorrido, 

a parte autora cuidou de movimentar a Execução no tempo oportuno.

7.   A propósito, a eminente Min. ELIANA CALMON afirma que a 

prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, 

negligência ou desídia e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, 

guardião dos valores da moralidade, legalidade, publicidade e eficiência, que se omitiu 

em expressar as razões da recusa ao cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, 

DJe 24.09.2008).

8.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0196704-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.223.175 / RN

Número Origem: 200884000036081

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : JADILSON BATISTA MODESTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ELIZABETH DANTAS MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Auxílio-Alimentação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : CHRISTINE PHILIPP STEINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIZABETH DANTAS MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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